
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ACÓRDÃO
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RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
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ADVOGADO: Eduardo Henrique Jacome e Silva. 
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME CAPITULADO NO
ART. 302,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  III, DA LEI Nº
9.503/97.  IRRESIGNAÇÃO MATERIALIDADE E
AUTORIA COMPROVADAS. CONDUÇÃO DO VEÍCULO EM
VELOCIDADE INCOMPATÍVEL COM O ESTADO DA RODOVIA.
DESATENÇÃO.  IMPRUDÊNCIA  CARACTERIZADA.
DESPROVIMENTO. SUSPENSÃO DE HABILITAÇÃO
PARA DIRIGIR.  REDUÇÃO DO TEMPO PARA
AJUSTAR-SE À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

Ratifica-se a decisão condenatória proferida pelo
juízo de 1º Grau quando, após a análise do
conjunto probatório, verifica-se que restaram
comprovadas a autoria e a materialidade delitivas.

Age  com  manifesta  imprudência  o  condutor  do
veículo  que,  desenvolvendo  velocidade
incompatível com estrada precária, à noite, sem a
devida cautela,  vindo a se chocar  violentamente
com pedestre, causando-lhe a morte.

A  pena  de  suspensão  ou  de  proibição  de  se
obter  habilitação  ou  permissão  para  dirigir
veículo  automotor,  por  se  cuidar  de  sanção
cumulativa,  e  não  alternativa,  deve  guardar
proporcionalidade  com  a  detentiva  aplicada,
observados  os  limites  fixados  no  art.  293  do
Código de Trânsito Brasileiro..

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados, 

A C  O R D A a  egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento parcial ao apelo
para reduzir o prazo da suspensão da habilitação para dirigir, em desarmonia
com o parecer da Procuradoria de Justiça. 
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RELATÓRIO

Julimar  Soares  da  Silva,  foi  denunciado  inicialmente
perante o 1ª Vara da comarca de Sousa-PB, como incurso nas sanções dos
art. 302, Parágrafo Único, III, da Lei Nº 9.503/97, sob a acusação de, no dia
01 de janeiro do ano de 2012, por volta das 20h, na Rodovia Estadual PB-
359, nas proximidades do Sítio Boi Morto, Município de Aparecida, atropelou
e ceifou a vida de Leandro Rodrigues da Silva com seu veículo corsa, de
cor preta e placa OFE-7520/PB

Instruído  regularmente  o  processo  e  oferecidas  as
alegações finais pelo Parquet (fls. 55/58) e pela defesa (fls. 60/66), o MM.
Juiz  julgou procedente a acusatória,  condenando o réu a pena base de 02
(dois) anos de detenção. Todavia, em razão da causa de aumento de pena
estabelecida no art. 302, Parágrafo único, III, aplicou aumento de 1/3 (um
terço), totalizando uma reprimenda de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de
detenção, em regime aberto, substituída por 02 (duas)  penas restritiva de
direitos, consistente na prestação de serviços comunitários e pena pecuniária
e ainda, a  suspensão da habilitação para dirigir pelo prazo de 02 (dois)
anos e 08 (oito) meses, por crime tipificado no art. 302 da Lei 9.503/97,
com redação anterior a Lei nº 12.971, de 2014 (fls.67/76).

Irresignado com o decisório adverso, o acusado recorreu a
esta Superior Instância,  alegando, em suas razões recursais, que não há
provas para lastrear a sentença condenatória, atribuindo o sinistro a “culpa
exclusiva da vítima, quando mesmo sabendo ser a estrada perigosa
arriscou-se  a  transitar  sem  o  devido  cuidado,  vindo,  assim,  de
maneira  repentina  e  imprudente  provocar  o  acidente”.
Alternativamente, requer a revisão da pena relativa ao período de suspensão
da CNH.(fls.84/93).

Contrarrazões acostadas às fls. 94/96.

A Douta Procuradoria de Justiça ofertou Parecer pelo não
provimento do recurso de Apelação (fls.102/105).

É o Relatório.
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VOTO

Após análise criteriosa dos autos conclui-se que o Apelo
deve ser provido parcialmente.

Consta na Denúncia que no dia 01 de janeiro de 2012, por
volta das 20h, na Rodovia PB 359, nas proximidades do Sítio Boi Morto, no
Município de Aparecida, o acusado praticou o delito de homicídio culposo na
direção de veículo automotor, quando ao conduzir um veículo de forma
imprudente, sem se cercar das devidas cautelas em estrada mal sinalizada,
sem acostamento e sem iluminação, atropelou e matou a vítima Leandro
Rodrigues da Silva.

A materialidade e a autoria delitivas estão sobejamente
demonstradas pelas provas carreadas ao caderno processual,
principalmente,  pelos  testemunhos  do  sentenciado  e  de  sua  esposa,
vejamos:

Depoimento de Euvânia Alves Andrade, em juízo
às fls.49:

(…) “Que no dia do fato se deslocava juntamente
com o acusado, que é seu esposo, para a casa
de  familiares  residentes  no  Sítio  Vitorino,
município  de  São  Francisco;  que  vinha  em
sentido contrário um veículo que colocou luz alta
e chegou a encandear a declarante e o acusado;
que  não  viu  se  tinha  atropelado  uma  pessoa,
entretanto,  sentiram  a  pancada;  que  com  a
pancada o retrovisor do veículo; que não parou
para ver o que aconteceu, uma vez que o local
estava escuro e esquisito (...)”

Depoimento do acusado em juízo às fls.53:

“que  a  estrada  que  liga  Aparecida  a  são
Francisco em muitos locais é esburacada, tem
muitas curvas e não tem sinalização; que dirigia
com a  velocidade  moderada  em torno  de  60
Km; que numa curva viu apenas um vulto e
sentiu o impacto; que não viu ter atropelado
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ninguém,  apenas  sentiu  a  pancada;  que
somente no dia seguinte veio a saber que tinha
atropelado uma pessoa; (...)” grifei

A materialidade delitiva está comprovada pelo Laudo de
Tanatoscópico de fls. 32/34, bem assim pelo Laudo Cadavérico de fls. 35/36.

Por sua vez, após a análise do conjunto probatório,  a
autoria  recai sobre o apelante, basta  verificar  as  próprias  palavras  do
denunciado que reporta velocidade incompatível numa curva de uma estrada
precária, onde só foi possível ver apenas o “vulto”, e sentir o impacto.

Vale ressaltar que mesmo após o impacto, sequer teve o
desejo de verificar os danos causados.

Desta forma, não há como se absolver o apelante do
crime pelo qual foi condenado, conforme pretendido.

O réu não atacou a pena aplicada, procurou, tão-somente,
dizer que as provas não eram suficientes para sua condenação, contudo,
suas palavras em juízo desqualificam o seu reclame.

Por outro lado, analisando a reprimenda  aplicada,
observa-se que a pena de suspensão da habilitação para dirigir, foi fixada no
mesmo patamar  da  pena  restritiva  de  liberdade  (02 (dois)  anos e  08
(oito) meses de detenção, muito acima do mínimo legal, enquanto que a
pena privativa de liberdade foi aplicada em patamar próximo ao mínimo,
senão vejamos o que dispõe os arts. 293 e 302 da Lei nº 9.503/97:

“Art. 293. A penalidade de suspensão ou de
proibição de se obter a permissão ou a habilitação,
para dirigir veículo automotor, tem a duração de
dois meses a cinco anos.” (grifei)

“Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de
veículo automotor:

Penas  -  detenção,  de  dois  a  quatro  anos,  e
suspensão ou proibição de se obter a permissão
ou  a  habilitação  para  dirigir  veículo  automotor.
(grifei)
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Parágrafo único. No homicídio culposo cometido na
direção de veículo automotor, a pena é aumentada
de 1/3 (um terço) à metade, se o agente:

I - não possuir Permissão para Dirigir ou Carteira
de Habilitação;

II  -  praticá-lo  em  faixa  de  pedestres  ou  na
calçada; 

III  -  deixar  de prestar  socorro,  quando possível
fazê-lo sem risco pessoal, à vítima do acidente; 

IV -  no exercício  de sua profissão ou atividade,
estiver  conduzindo  veículo  de  transporte  de
passageiros.  ( redação anterior a Lei nº 12.971,
de 2014)”.

No caso em estudo, a pena privativa de liberdade restou
fixada próximo ao mínimo legal,  (02 (dois) anos e 08 (oito) meses de
detenção, tal como previsto no art. 302 do Código de Trânsito Brasileiro,
igualmente, a pena da suspensão da habilitação para dirigir deve ser fixada,
também, próximo ao mínimo legal estabelecido no art. 293 do supracitado
diploma legal.

Harmonizando-se com tal entendimento, colaciono:

“(...) A pena de suspensão ou de proibição de se obter
habilitação  ou  permissão  para  dirigir  veículo  automotor,
por  se  cuidar  de  sanção cumulativa,  e  não  alternativa,
deve guardar proporcionalidade com a detentiva aplicada,
observados os limites fixados no art.  293 do Código de
Trânsito  Brasileiro.  (...)”  (HC  140.750/RJ,  Rel.  Ministro
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 07/10/2010,
DJe 17/12/2010).

APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO
DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
RECURSO  DA  DEFESA.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  NÃO
ACOLHIMENTO. PROVA SEGURA QUANTO À IMPRUDÊNCIA
DO RECORRENTE. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA CAUSA DE
AUMENTO  DE  PENA  REFERENTE  À  OMISSÃO  DE
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SOCORRO.  INVIABILIDADE.  PENA  DE  SUSPENSÃO  DO
DIREITO DE OBTER PERMISSÃO OU HABILITAÇÃO PARA
DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR. REDUÇÃO. NECESSIDADE
DE  QUE  GUARDE  PROPORCIONALIDADE  COM  A  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  IMPOSTA.  RECURSO
CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO.  1.  As  provas
carreadas  aos  autos  demonstram  que  o  recorrente
conduzia  seu  veículo  de  forma  imprudente,  ao  realizar
manobra  de  derivação  à  esquerda,  acarretando  o
abalroamento  da  motocicleta  conduzida  pela  vítima.  2.
Inviável o pedido de exclusão da causa de aumento de
pena referente à omissão de socorro, prevista no artigo
302,  parágrafo  único,  inciso  III,  do  Código  de  Trânsito
Brasileiro,  pois restou evidente que o réu podia prestar
socorro  à  vítima,  sem  risco  pessoal.  3.  A  pena  de
suspensão do direito de se obter permissão ou habilitação
para  dirigir  veículo  automotor  deve  guardar
proporcionalidade  com  a  pena  privativa  de  liberdade
imposta.  4.  Recurso  conhecido  e  parcialmente  provido
para, mantida a condenação do réu nas sanções do artigo
302, parágrafo único, inciso III, da Lei nº. 9.503/1997, à
pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de detenção, em
regime aberto, substituída por duas restritivas de direitos,
reduzir para 06 (seis) meses o período de suspensão ou
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para
dirigir veículo automotor. (TJDF; Rec 2012.03.1.000698-5;
Ac. 803.758; Segunda Turma Criminal;  Rel.  Desig. Des.
Roberval  Casemiro  Belinati;  DJDFTE  22/07/2014;  Pág.
234)

Desta forma, faz-se necessário uma pequena retificação
no que diz respeito à suspensão da habilitação para dirigir, para que esta
seja proporcional à pena privativa de liberdade aplicada.

Pelo que, reduzo o prazo da suspensão da habilitação para
dirigir para 10 (dez) meses.

Pelo que, dou provimento parcial ao apelo, em
Desarmonia com o Parecer Ministerial.

É como voto.
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Presidiu  ao  julgamento,  com voto,  o  Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio, dele participando, além de mim, Relator, Wolfram
da Cunha Ramos, Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para
substituir o Desembargador Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões “Des. M. Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa,
aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho.
- Relator -- Relator -
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